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RESUMO 

Introdução: Os pacientes com incapacidade apresentam um elevado risco e 

prevalência de doenças na cavidade oral, enfrentando inúmeras barreiras no 

acesso ao atendimento médico-dentário. Tendo em conta esta premissa, surgiu 

o projeto “Sorrisos Especiais” em que através da metodologia Aprendizagem-

Serviço os alunos prestam um serviço à comunidade, ao mesmo tempo em que 

colocam em prática todos os conhecimentos adquiridos ao longo do curso. 

 

Objetivos: Avaliar e quantificar a tipologia de tratamentos médico-dentários 

realizados em pacientes com incapacidade; determinar a influência desta 

experiência ApS nas atitudes dos alunos face às pessoas com incapacidade e 

avaliar a percepção deste projeto na ótica dos cuidadores formais. 

Materiais e Métodos: Realizou-se um estudo observacional descritivo 

transversal. Foi aplicado um questionário aos alunos e outro aos cuidadores, 

sendo ainda realizado um levantamento dos tratamentos médico-dentários 

realizados. Os dados recolhidos foram tratados estatisticamente através do 

software SPSS versão 25.0. 

Resultados: Foram realizados 111 diagnósticos clínicos, 132 destartarizações, 

129 restaurações, 120 extrações, 25 tratamentos protéticos, 24 endodontias, 16 

aplicações de flúor e 6 aplicações de selantes, num total de 563 tratamentos 

médico-dentários. A alteração de atitudes dos estudantes face às pessoas com 

incapacidade foi positiva, ainda que pouco expressiva e sem significância 

estatística. Os cuidadores ficaram muito ou totalmente satisfeitos com o projeto, 

evidenciando como pontos positivos a motivação, a gentileza, o cuidado na 

explicação técnica, a resiliência, o acompanhamento contínuo e a gratuitidade 

das consultas. Como aspetos a melhorar salientaram o aumento da formação 

em pacientes invisuais, os horários e o registo informatizado da informação 

clínica. 

 

Conclusão: Verifica-se uma elevada prevalência de necessidades médico-

dentárias nos pacientes com incapacidades. A ApS constituiu-se como uma 

ferramenta de inovação pedagógica fundamental na formação técnica e social 
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dos alunos, ao mesmo tempo que contribuiu para a saúde oral e qualidade de 

vida de uma população tão vulnerável. 

 

Palavras-chave:  Pacientes com incapacidades, Aprendizagem-Serviço, Projeto 

“Sorrisos Especiais”, Cuidadores.  
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ABSTRACT  

 

Introduction: Patients with disabilities have a high risk and prevalence of diseases 

in the oral cavity, facing numerous barriers in access to dental care. Taking this 

premise into account, the "Sorrisos Especiais" project arose, in which through the 

Service-Learning methodology students provide a service to the community, while 

putting into practice all the knowledge acquired throughout the course. 

 

Objectives: To evaluate and quantify the types of medical-dental treatments 

performed on patients with disabilities; to determine the influence of this ApS 

experience on students' attitudes towards people with disabilities and to evaluate the 

impact of this project from the perspective of formal caregivers. 

 

Materials and Methods: A cross-sectional descriptive observational study was 

carried out. A questionnaire was applied to the students and another to the 

caregivers, and a survey of the medical and dental treatments performed was also 

carried out. The collected data were statistically treated using the SPSS software 

version 25.0. 

 

Results: A total of 111 clinical diagnoses, 132 scale removals, 129 fillings, 120 

extractions, 25 prosthetic treatments, 24 endodontics, 16 fluoride applications, and 

6 sealant applications were performed, for a total of 563 dental treatments. The 

change in students' attitudes toward people with disabilities was positive, although 

not significant and without statistical significance. The caregivers were very or totally 

satisfied with the project, highlighting as positive points the motivation, kindness, 

care in technical explanation, resilience, continuous follow-up and free consultations. 

As aspects to be improved, they emphasized the need to increase training in blind 

patients, schedules, and computerized registration of clinical information. 

 

Conclusion: There is a high prevalence of medical-dental needs in patients with 

disabilities. The ApS was a fundamental pedagogical innovation tool in the students' 

technical and social training, while contributing to the oral health and quality of life of 

such a vulnerable population. 
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1.Introdução 

1.1.Pacientes com incapacidade  

1.1.1.Definição 

Segundo a American Academy of Pediatric Dentistry são considerados 

pacientes com incapacidade todos aqueles que possuem incapacidades físicas, de 

desenvolvimento mental, sensorial, comportamental, cognitivo, emocional ou uma 

condição limitante que requer controlo médico, intervenção de serviços de saúde 

e/ou uso de serviços ou programas especializados. Ainda segundo a mesma 

academia, esta é uma condição que podendo ser de desenvolvimento ou adquirida 

resulta em limitações substanciais em atividades do dia-a-dia, nomeadamente ao 

nível da higiene oral. (1) 

  

1.1.2.Dados socio-demográficos 

O número de pessoas com incapacidades está a aumentar e há dois motivos 

principais que justificam esta situação: os métodos e modelos mais precisos de 

deteção e diagnóstico destas condições e o crescimento populacional. (2) 

Pelo facto de os resultados finais do último recenseamento geral, realizado à 

população portuguesa, no ano de 2021, ainda não se encontrarem disponíveis para 

consulta, toda a informação utilizada no presente estudo tem por base os dados 

disponíveis à data (Censos 2011). Por conseguinte, sendo a incapacidade definida 

como a dificuldade para a realização de tarefas como: ouvir, ver, memorizar, andar, 

tomar banho, vestir-se, compreender ou fazer-se entender, esta apresenta uma 

elevada prevalência na população portuguesa, principalmente na população da faixa 

etária acima dos 64 anos, onde mais de metade dos indivíduos declarou ter 

dificuldade na realização de uma ou mais destas tarefas (3,4).  

Em Portugal, de acordo com os Censos de 2011, cerca de 65.504 pessoas não 

conseguem compreender os outros ou fazer-se compreender. Contudo, estes 

indicadores não são suficientes para concluir acerca do número de pessoas com 

doença mental em Portugal. Em relação à incapacidade física, são cerca de 11% as 

pessoas residentes que manifestam algum tipo de limitação física (4). 
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1.1.3. Saúde oral dos pacientes com incapacidade 

Os cuidados de saúde em pacientes com incapacidades requerem um 

conhecimento especializado, cuidados e atenção redobrados e uma adaptação das 

medidas de prevenção para além daquelas que são habitualmente rotina. (5) 

Quando comparadas à população em geral, as pessoas com incapacidade 

física e/ou mental são consideradas um grupo populacional muito vulnerável, 

apresentando um maior risco e prevalência de doenças na cavidade oral. (6,7)  

Segundo alguns estudos, os pacientes com incapacidade apresentam duas 

vezes mais risco de cuidados orais insatisfatórios do que os que não apresentam 

qualquer tipo de problema. (7) 

A saúde oral engloba o ato de falar, mastigar, engolir, sorrir e demonstrar 

emoções através de expressões faciais com confiança, sem desconforto, dor ou 

doença do complexo craniofacial. (8) As deficiências neurológicas e de 

desenvolvimento associadas a este tipo de pacientes acentuam alguns problemas 

orais. É comum encontrar nestes pacientes uma pobre higiene oral, periodontite 

generalizada severa, xerostomia e, claramente, uma maior incidência de cárie 

associada a uma dieta com preferência por alimentos moles e com alto teor de açúcar. 

(9) 

São pacientes com uma maior incidência de problemas também a nível oclusal, 

onde frequentemente encontramos oclusões traumáticas ou bruxismo, desgastes 

dentários associados e hipersensibilidade. Aparecem vulgarmente pacientes parcial 

ou totalmente edêntulos onde o uso de próteses está dificultado ou restrito pelo alto 

risco no uso das mesmas. (10) 

A progressão e o acumular de patologias orais leva muitas vezes a que haja dor, 

infeção, ansiedade associada, limitações na realização de tarefas do quotidiano 

nomeadamente a nível da mastigação, fala e ainda afetação nas interações socais e 

qualidade de vida. (11) 

O atendimento médico-dentário de pessoas com incapacidade é uma das 

necessidades de saúde mais negligenciadas e, em boa verdade, quando os cuidados 

de saúde oral não atendem às necessidades individuais   de cada pessoa, isso pode 
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ter consequências a nível da sua saúde geral e bem-estar. (7)  Neste sentido, a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) pretende que, para 2025, os objetivos de 

saúde oral sejam: a redução da proporção de pacientes jovens com cárie dentária e 

doenças periodontais e o aumento para 75% da população jovem com conhecimento 

suficiente sobre a causa e prevenção das doenças da cavidade oral. (12)  

1.2.Barreiras à saúde oral da pessoa com incapacidade 

Hoje em dia, os pacientes com incapacidade recorrem cada vez mais a 

consultas médico-dentárias, embora ainda em níveis considerados não satisfatórios. 

Apesar disso os profissionais encontram ainda bastantes dificuldades em 

realizar o atendimento destes indivíduos. (13) São exemplo destes impedimentos: a 

necessidade de instalações adequadas aos cuidados destes pacientes; a falta de 

recursos financeiros por parte das famílias; a ansiedade inerente aos tratamentos; a 

falta de cooperação, entre outras. (14) 

A falta de acesso aos serviços médico-dentários tem sido explicada através do 

uso de seis dimensões: acessibilidade, recursos financeiros, disponibilidade, 

aceitabilidade, acomodação e adequação. (15, 16) 

 

1.2.1.Acessibilidade 

Quando se fala em acessibilidade, referimo-nos essencialmente aos meios 

físicos pelos quais os pacientes com incapacidade chegam até aos serviços médico-

dentários. (17) A falta de instalações adequadas e acessíveis mostra-se como uma 

barreira ao acesso a cuidados de saúde oral. Também no serviço público de saúde 

há uma lacuna no atendimento médico-dentário especializado para estes doentes 

dificultando o acesso aos cuidados preventivos e ao tratamento dentário. (16) 

De acordo com a literatura, o dia-a-dia destes pacientes está muitas vezes 

condicionado pela ausência de transporte até ao consultório do médico dentista, pela 

falta de estacionamento adequado, ou até pela existência de clínicas dentárias não 

disponíveis para lhes efetuar o tratamento. (16-19)  
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1.2.2.Recursos financeiros 

A dimensão recursos financeiros diz respeito ao custo e possibilidade de pagar 

pelos serviços prestados. (17) A falta de recursos financeiros das famílias e a 

inexistência de um seguro de saúde oral evidenciam-se como uma clara barreira ao 

acesso a tratamentos dentários. (18) É comum os pacientes com incapacidades 

recorrerem à família, amigos, autoridades escolares e assistentes sociais para 

conseguirem o valor necessário para a realização do seu tratamento. (20) Foi 

demonstrado que, particularmente em crianças com incapacidade e com 

necessidades económicas, o índice de cárie é duas vezes mais alto 

comparativamente às restantes. O baixo estatuto socioeconómico influencia a 

assiduidade às consultas. (21)  

De salientar que na maioria dos estudos, nota-se preocupação por parte dos 

cuidadores face às restrições financeiras e custos dos tratamentos médico dentários. 

(16, 18, 19)  

1.2.3.Disponibilidade 

A dimensão disponibilidade diz respeito ao volume e tipo de serviços 

disponíveis que permitem a escolha e inclusão da pessoa com incapacidade. (17)  

Os pacientes com incapacidade não parecem possuir conhecimento suficiente 

acerca das medidas de higiene oral e da importância da prevenção precoce para 

evitar o desenvolvimento de infeções e a progressão de doenças. (18) Esta baixa 

perceção da importância da saúde oral é também evidente por parte dos pais e 

cuidadores já que muitas vezes subestimam ou desvalorizam a necessidade de 

tratamento, a dor oral, o desconforto do indivíduo e também não estão a par dos 

serviços e apoios de saúde disponíveis para as pessoas com incapacidade. (19, 22-

24) Assim, é impreterível que os profissionais de saúde se mostrem disponíveis, com 

conhecimentos e competências para atender estes indivíduos e que utilizem uma 

linguagem acessível de modo que, tanto as pessoas com incapacidade como os seus 

cuidadores, consigam compreender tudo o que o profissional lhes pretende transmitir. 

(18, 25) Pessoas com incapacidade física e/ou mental leve podem beneficiar da 

utilização de técnicas especiais, por exemplo, técnicas comportamentais (técnica tell-

show-do, controlo da voz, a estabilização assistida, a pré-medicação sedativa ou uma 

combinação destas técnicas), para melhorar o seu grau de colaboração. (24) 
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Devido a todas as condicionantes que os pacientes com incapacidades 

apresentam, a higiene oral destes é efetuada, maioritariamente, pelos cuidadores que 

identificam como principais motivos para a falha de cuidados a falta de colaboração 

dos pacientes, falta de tempo, de pessoal, de equipamento e a dificuldade em realizar 

tarefas do cuidado diário como a utilização do fio dentário. (25, 26)  

A escovagem quando não é supervisionada ou incentivada leva a uma falta de 

higiene oral com acumulação de placa bacteriana. O conhecimento limitado dos 

cuidadores e o facto de estes não transmitirem as competências necessárias para 

uma adequada escovagem dentária, resulta numa participação inativa por parte das 

pessoas com incapacidade. (27) 

Posto isto, de modo a melhorar a saúde oral dos pacientes com incapacidade 

que têm a seu cargo, a literatura recomenda a formação e preparação dos cuidadores. 

(15) 

1.2.4.Aceitabilidade 

Esta dimensão diz respeito ao nível de satisfação que os pacientes expressam 

e gira em torno do que faz uma experiência de tratamento satisfatória. (17) 

A falta de confiança entre os médicos dentistas tem sido apontada como uma 

barreira na sua competência em fornecer um tratamento abrangente para pacientes 

com incapacidade. Poucos são os profissionais a demonstrar interesse em envolver-

se rotineiramente na prestação de atendimento médico-dentário a estes indivíduos. 

(14) 

1.2.5.Acomodação 

A acomodação refere-se aos horários de funcionamento da clínica, ao tempo 

de espera para consultas e às burocracias relacionadas com os tratamentos médico-

dentários. (17) 

Surgem como barreiras frequentemente relatadas nesta dimensão: os 

demorados momentos de espera para obter uma marcação, lentidão no fluxo de 

atendimento, falta de equipamentos e a falta de opções alternativas como sedação 

consciente e anestesia geral que implicam investimentos altos e também que o 

profissional adquira formação especializada. (16, 28) De salientar que a utilização de 
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anestesia geral nestes pacientes surge relatada como sendo uma das opções menos 

desejáveis para o tratamento por parte dos cuidadores. (16, 24) 

 

1.2.6.Adequação 

Esta dimensão refere-se em que medida a abordagem centrada na pessoa é 

seguida nos serviços médico-dentários, e se são realizados ajustes de acordo com 

as necessidades do indivíduo. (16) Para uma grande maioria de indivíduos com 

incapacidade, o ambiente clínico em medicina dentária induz ansiedade. Isto deve-se 

em grande parte a um défice cognitivo e de compreensão de todo o processo 

subjacente ao tratamento médico-dentário, assim como à sua incapacidade para 

expressar receios, ansiedades, inquietações e outras emoções durante a consulta. 

(29). 

A ansiedade e o medo influenciam muito na satisfação do paciente e também 

no rendimento da consulta, e, por vezes, demovem o indivíduo de aceder aos serviços 

médico-dentários. (16, 28) Estes dois sentimentos podem surgir por histórias 

contadas por familiares e amigos, por movimentos repentinos do médico dentista e 

pelos sons ouvidos no consultório do médico dentista, em particular dos instrumentos 

rotatórios. (28) É, por isso, importante tentar controlar a ansiedade, desmitificar todos 

os medos e adequar o tratamento de acordo com as características de cada indivíduo. 

(30) 

Em suma, só nas últimas décadas se começou a despertar para as 

condicionantes relacionadas com os problemas do atendimento e dos cuidados de 

saúde oral da população em geral e das pessoas com incapacidade em particular. 

Por conseguinte, todos os programas de educação e promoção de Saúde Oral 

desenvolvidos são ainda escassos para as necessidades existentes. É preciso uma 

estratégia concertada, com políticas de saúde que proporcionem cuidados de saúde 

oral a todas as pessoas, de maneira igual, por forma a impulsionar esta tendência 

evolutiva.   
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1.3.Aprendizagem-Serviço 

“A inclusão das pessoas com incapacidades é um objetivo estratégico para a 

valorização         de todos os cidadãos e cidadãs.” (31) Para que uma sociedade possa 

concretizar o seu verdadeiro potencial, tem de saber incluir todos os cidadãos e, por 

isso mesmo, há que tomar medidas e arranjar soluções. Para implementar 

mudanças favoráveis no comportamento e atitudes dos pacientes, a educação em 

saúde oral através de palestras tradicionais onde o médico dentista apresenta as 

informações necessárias não é o método mais adequado. (32) Surge então um 

método de aprendizagem inovador na educação em saúde oral com bons 

resultados na melhoria do conhecimento, do comportamento e das atitudes em 

saúde: a Aprendizagem-Serviço. (12, 32)  

1.3.1.Definição 

Para Rovira et al., Aprendizagem-Serviço fundamenta-se numa proposta 

educativa em que, na mesma atividade, se concilia a aprendizagem de assuntos, 

competências e valores, com a execução de atividades de serviço em benefício da 

comunidade. Desta forma, a ApS é um método para acoplar êxito escolar e 

compromisso social. (33)  

Para Veghazi, a Aprendizagem-Serviço tem como característica a 

possibilidade de condução e incentivo da avidez da participação dos jovens e dos 

seus interesses. Desta forma abre-se caminho para que as aprendizagens recebidas 

sejam transformadas em termos sociais. (34) 

  Carbonell, foi outro dos autores que definiu esta filosofia educativa. Segundo o 

autor, a Aprendizagem-Serviço baseia-se em dois alicerces: a educação em valores, 

encarando desafios problemáticos através dos instrumentos oferecidos pela 

inteligência moral; e a educação para a cidadania, pautada por uma participação 

ativa, responsável, cooperativa e solidária com o intuito de apoiar na melhoria da 

qualidade de vida da sociedade. (35) 

Seria de todo exaustivo descrever todos os autores e suas definições 

relativamente ao tema “Aprendizagem-Serviço”. Podemos, porém, referir o que todas 

as definições têm em comum: a aprendizagem curricular e o serviço comunitário. (36) 
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A Aprendizagem-Serviço (ApS) é um tipo de metodologia pedagógica que 

permite que tanto crianças como jovens possam desenvolver os seus conhecimentos 

e habilidades através da prestação de um serviço solidário à comunidade. (37) A 

premissa desta metodologia consiste numa educação experimental que favorece o 

crescimento a 3 níveis: intelectual, moral e físico. (38) Permite aos alunos 

relacionarem o que aprenderam teoricamente em sala de aula com as necessidades 

práticas da comunidade, possibilitando também que a sociedade usufrua do serviço 

prestado, sendo uma mais-valia para todos. 

1.3.2.Aprendizagem-Serviço no ensino superior 

O ensino superior é um período de mudança na vida dos jovens adultos que o 

frequentam. (39) As instituições de ensino, ao nível da formação graduada tem a 

responsabilidade de consciencializar e dotar os seus estudantes de instrumentos que 

os ajudem a enfrentar e integrar a vida ativa na sociedade. O atendimento de 

indivíduos com incapacidades é um desafio das novas sociedades. Assim sendo, 

proporcionar aos estudantes o contato com a ApS assume essencial importância, não 

apenas na influência que pode ter no seu desenvolvimento enquanto profissionais, 

técnicos, no aprimoramento e escolha das técnicas de tratamento mais adequadas, 

mas também pela influência que pode ter na sua construção enquanto pessoa 

integrada numa sociedade, que tem que comunicar e se relacionar com as diferenças 

dos outros. (13)  

De acordo com o relatório “Educação: um tesouro a descobrir” da Comissão 

internacional para a UNESCO, durante toda a vida a educação assenta em 4 pilares 

fundamentais, estando o conceito de ApS e o seu impacto nos alunos em total sintonia 

com os mesmos. (39, 40) O primeiro desses pilares é o “aprender a conhecer”. Aqui, 

pretende-se que o serviço solidário estimule a motivação, conduza a uma ampla visão 

da aprendizagem, relacione os conhecimentos teóricos em situações reais e 

proporcione novas aprendizagens. Segue-se o “aprender a fazer”, em que se deseja 

que os alunos desenvolvam competências para trabalhar em equipa respondendo e 

agindo perante novos desafios. No “aprender a conviver”, em que se pretende que os 

alunos potencializem relações positivas em contexto de sala de aula e fora da mesma 

e que sejam compreensivos. Por último, mas não menos importante, “aprender a ser”. 

Deve-se aqui, estimular o raciocínio, a memória, o sentido estético, as capacidades 

físicas, e até a capacidade de comunicar. Pretende-se que o aluno envolvido atinja 
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autonomia, responsabilidade pessoal e discernimento. (39, 40) Neste sentido, é 

importante conceber a educação como um todo, adaptando-a às mudanças da 

sociedade, enquanto se promove a relação entre responsabilidade social e qualidade 

académica sem nunca esquecer as experiências de vida e o conhecimento básico. 

(39) 

1.4.Projeto “Sorrisos Especiais” 

A Universidade Católica Portuguesa lançou um projeto de Institucionalização 

da Aprendizagem-Serviço (ApS) através dos seus quatro campi. Em Viseu, a 

Faculdade de Medicina Dentária tem vindo a utilizar esta metodologia para 

desenvolver competências diferenciadoras nos seus alunos e, simultaneamente, 

incrementar a investigação    e os serviços de saúde oral prestados às comunidades 

locais. 

Através de uma parceria com a Câmara Municipal de Viseu, a Faculdade de 

Medicina Dentária lançou assim o projeto “Sorrisos Especiais” onde alunos do 

Mestrado Integrado em Medicina Dentária puderam identificar e tratar as 

principais patologias orais de pessoas com incapacidade física e/ou mental e 

ainda realizar ações de promoção de saúde oral tanto para os utentes como para 

os cuidadores, ao mesmo tempo em que colocam em prática todos os 

conhecimentos adquiridos ao longo da sua formação. Este projeto permite não só 

que muitas das barreiras no acesso a serviços médico-dentários sejam 

ultrapassadas (acessibilidade física, disponibilidade de serviços e recursos 

financeiros), mas também a formação de pacientes e seus cuidadores sobre os 

direitos que têm nos apoios à saúde oral, estimulando-os a ter um papel ativo na 

prevenção da patologia oral. 

 

1.5.Objetivos 

Neste sentido, este projeto contempla três grandes objetivos:  

1. Avaliar e quantificar a tipologia de tratamentos médico-dentários realizados 

no âmbito da experiência de Aprendizagem-Serviço “Sorrisos Especiais”, 

percebendo quais as principais necessidades dos pacientes participantes no 

projeto;  
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2. Determinar a influência desta ferramenta de inovação pedagógica na 

formação de profissionais de saúde socialmente responsáveis, 

nomeadamente através da avaliação das mudanças de atitudes face ao 

tratamento de pessoas com incapacidade física e/ou mental;  

3. Avaliar a perceção da experiência de ApS na ótica de cuidadores 

formais/informais. 
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2.Materiais e métodos 

2.1 Desenho do estudo 

Estudo de natureza mista (observacional descritivo transversal e de 

intervenção pedagógica), tendo constado de um levantamento de todos os 

tratamentos médico-dentários efetuados a pacientes com deficiência no âmbito do 

projeto “Sorrisos Especiais”, bem como da aplicação da versão portuguesa da escala 

de avaliação das ‘Atitudes em relação às Pessoas com Incapacidade’ (ATDP-0) aos 

alunos envolvidos, antes e após o término do projeto. Foi ainda administrado um 

questionário para avaliação da perceção da experiência de Aprendizagem-Serviço 

junto das instituições/cuidadores participantes.     

 

2.2 – Caracterização da amostra 

A amostra foi constituída por 54 alunos do 4º e 5º anos do Mestrado Integrado 

em Medicina Dentária, da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade Católica 

Portuguesa, por 6 responsáveis/cuidadores das instituições participantes no projeto 

“Sorrisos Especiais” e pelos pacientes com incapacidade participantes no projeto. Foi 

ainda efetuado um levantamento dos tratamentos realizados por tipologia. 

 

2.3 – Instrumento de recolha de dados 

A recolha de dados aos alunos foi feita através da versão validada para 

Portugal da escala de 'Atitudes em relação às Pessoas com Incapacidade': ATDP-O 

(validada por Martins et al.) em 2007 (Anexo 1). Este questionário foi aplicado aos 

alunos em dois momentos diferentes, no início do projeto e no final.  

O questionário é constituído por 20 questões. Para cada questão os 

parâmetros são avaliados através de uma escala que varia desde discordo por inteiro 

(-3) até concordo inteiramente (+3), e o significado é obtido através da pontuação total 

de todos os itens. Para os itens 2, 5, 6, 11 e 12, a escala foi formulada no sentido 

inverso, modificando-se o sinal das respostas.  

Depois somam-se todos os itens e após este passo, invertemos o sinal da 

soma. De modo a eliminar os valores negativos, adiciona-se o valor constante de 60 
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ao resultado final, podendo este variar entre 0 e 120. Quanto mais alto é o valor mais 

positivas são as atitudes e maior é a aceitação. (41)  

Para além disto, foi aplicado aos cuidadores um questionário desenvolvido pela 

equipa da CApS UCP, com o intuito de avaliar a perceção do projeto nas 

instituições/cuidadores. 

Este questionário encontra-se disponível em:  

https://ucpcrp.qualtrics.com/jfe/form/SV_abM7YzoA8U2Unie. 

Ambos os questionários tiveram autorização de utilização pelos autores originais. 

 

2.4 – Análise estatística  

Uma vez aplicados os instrumentos de recolha de dados, importa proceder à 

respetiva análise e interpretação dos mesmos. O método estatístico é o mais 

adequado. Inicialmente, para uma melhor perceção dos resultados, foi utilizada uma 

estatística descritiva, recorrendo a frequências, médias, desvios-padrão, número 

máximo e número mínimo. Os resultados são apresentados em formato gráfico. 

De seguida, para averiguar as possíveis relações existentes entre as diferentes 

variáveis em estudo, foi utilizada uma estatística inferencial, em que a normalidade 

dos dados foi testada através da aplicação do teste de Kolmogorov-Smirnov, bem 

como o teste de Shapiro-Wilk, tendo-se obtido para todas as variáveis um valor de p 

<0,05. 

Para avaliar as diversas variáveis estudadas em diferentes momentos, 

recorreu-se ao teste paramétrico t-Student para amostras emparelhadas. Como 

alternativa não paramétrica utilizou-se o teste de Wilcoxon, de acordo com Maroco. 

(42) 

Foram considerados resultados estatisticamente significativos sempre que a 

probabilidade de significância foi inferior ou igual a 0,05. 

Todos os dados foram inseridos numa base de dados em Microsoft Office Excel 

2007, criada para o efeito, e trabalhada em software SPSS (Statistical Package for 

the Social Sciences) versão 25.0. 

https://ucpcrp.qualtrics.com/jfe/form/SV_abM7YzoA8U2Unie
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2.5 – Princípios éticos 

Para a realização da parte metodológica deste estudo foi obtido o parecer 

favorável da Comissão de Ética para a Saúde da Universidade Católica Portuguesa 

(Anexo 2) na reunião do dia 21 de janeiro de 2022, presidida pela Prof. Doutora Mara 

de Sousa Freitas. 

Este estudo teve em conta os princípios éticos, relacionados com a 

participação voluntária, o anonimato e a confidencialidade das respostas. Todos os 

participantes preencheram o termo de consentimento livre e informado (Anexo 3). A 

confidencialidade de todos os participantes foi assegurada através da atribuição de 

um código a cada indivíduo. 

De salientar que a cada participante foi dada a oportunidade de esclarecer 

todas as dúvidas, sendo possível retirar o consentimento a qualquer momento do 

estudo, sem necessidade de facultar explicações aos seus responsáveis e estando 

garantida a total ausência de algum tipo de prejuízo.  
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3.Resultados 

3.1.Tratamentos médico-dentários realizados no âmbito da 

experiência de Aprendizagem-Serviço “Sorrisos Especiais”   

Nesta secção são apresentados os resultados obtidos, referentes aos 111 

pacientes com Incapacidade que realizaram tratamentos médico-dentários na Clínica 

Dentária Universitária da Universidade Católica Portuguesa, em Viseu. Os 111 

pacientes, provenientes de 5 Instituições diferentes, realizaram um total de 563 

tratamentos. 

Na figura 1 ilustra-se a distribuição dos pacientes pelas várias Instituições que 

participaram no Projeto “Sorrisos Especiais”. Observa-se que 62,2% (n=69) são 

provenientes da Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente 

Mental de Viseu – (APPACDM de Viseu na globalidade dos seus polos); 18,9% (n=21) 

são utentes do Centro de Apoio a Deficientes Santo Estevão, União das Misericórdias 

Portuguesas – (CSE – UMP); 7,2% (n=8) são associados da União de Apoio ao Surdo 

e Populações Especiais (Surdisol); 6,3% (n=7) são utentes da Associação de 

Paralisia Cerebral de Viseu (APCV) e 5,4% (n=6) provêm da Associação dos cegos e 

Amblíopes de Portugal (ACAPO). 

 

Figura 1 - Distribuição da frequência da amostra de acordo com o número de pacientes de cada 

instituição. 
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Observando a figura 2, no que diz respeito à tipologia dos tratamentos 

realizados no âmbito do projeto “Sorrisos Especiais”, observa-se um total de 563 

tratamentos realizados em 465 consultas. No total foram realizados: 

- 111 diagnósticos clínicos (19,7%), sendo que cada diagnóstico consistiu na recolha 

de uma cuidada história clínica (médica e dentária), em exames complementares de 

diagnóstico (raios-x: ortopantomografia, periapicais e bitewings) e no preenchimento 

do odontograma; 

- 132 destartarizações (23,4%); 

- 129 restaurações dentárias (22,9%); 

- 120 extrações dentárias (21,3%); 

- 25 procedimentos protéticos, nomeadamente rebasamentos; acrescentos de 

dentes; consertos de fraturas (4,4%); 

- 24 endodontias (4,3%); 

- 16 aplicações tópicas de flúor (2,9%); 

- 6 aplicações de selantes de fossas e fissuras (1,1%). 

 

Figura 2 – Distribuição da frequência da amostra de acordo com o tipo de tratamento realizado. 
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3.2. Determinação da influência da Aprendizagem-Serviço na 

formação de profissionais de saúde  

 Nesta secção são apresentados os resultados obtidos, referentes aos 54 

questionários administrados aos alunos do 4º e 5º anos do MIMD que fizeram parte 

da experiência ApS e aceitaram participar no presente estudo. 

Os valores da escala foram determinados a partir do cálculo do somatório dos 

valores de todos os itens, após a inversão da escala realizada para os itens 2, 5, 6, 

11 e 12, podendo esta soma variar entre -60 e +60. De seguida inverteu-se o sinal da 

soma e depois adicionou-se o valor de 60 ao resultado para eliminar os valores 

negativos. Desta forma, a escala pode variar entre um valor mínimo possível de 0 e 

um valor máximo possível de 120.  

 Na tabela 1 apresentam-se os Valores da Média e Desvio Padrão nos dois 

momentos de avaliação. 

Tabela 1 – Valores da Média e Desvio padrão nos dois momentos de avaliação. 

N=54 Antes Depois 

 M DP M DP 

1. Os pais de crianças com incapacidade devem ser menos austeros do que os outros 

pais. -0,09 1,66 0,04 1,48 

2. As pessoas com incapacidade físicas são exatamente tão inteligentes como as que não 

apresentam esse tipo de incapacidade. 1,59 1,73 1,74 1,59 

3. É habitualmente mais fácil conviver (lidar) com as pessoas com incapacidade do que 

com as outras. -1,22 1,42 -0,94 1,46 

4. A maior parte das pessoas com incapacidades sentem pena de si próprias. -0,94 1,57 -0,93 1,46 

5. As pessoas com incapacidades são iguais a quaisquer outras. 1,54 1,61 1,65 1,49 

6. Não deveria haver escolas especiais para crianças com incapacidades. -1,33 1,91 -1,20 1,77 

7. Seria melhor para as pessoas com incapacidades viverem e trabalharem em 

comunidades especiais. -0,83 1,81 -0,78 1,68 

8. É dever do Estado olhar pelas pessoas com incapacidade. 1,87 1,23 1,87 1,32 

9. A maior parte das pessoas com incapacidades tem grandes preocupações. 0,67 1,57 0,69 1,52 

10. Não se deve esperar que as pessoas com incapacidades atinjam os mesmos níveis 

das outras pessoas. -0,80 2,02 -0,93 1,86 

11. As pessoas com incapacidades são tão felizes quanto as outras pessoas. 1,67 1,47 1,59 1,56 
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12. Não é mais difícil conviver com as pessoas com múltiplas incapacidades do que com 

as outras com incapacidades menos severas. -0,69 1,40 -0,39 1,61 

13. É quase impossível que uma pessoa com incapacidades leve uma vida normal. -1,50 1,24 -1,15 1,57 

14. Não se deve esperar demasiado das pessoas com incapacidades. -1,67 1,49 -1,52 1,66 

15. As pessoas com incapacidades têm tendência a isolar-se nelas próprias a maior parte 

do tempo. -0,11 1,57 0,04 1,58 

16. As pessoas com incapacidades perturbam-se mais facilmente do que as outras 

pessoas. -0,17 1,65 -0,06 1,75 

17. As pessoas com incapacidades não conseguem ter uma vida social normal. -0,72 1,84 -1,02 1,80 

18. A maior parte das pessoas com incapacidades acham que não são tão capazes como 

as outras pessoas. -0,22 1,69 -0,11 1,67 

19. Tem que se ter cuidado com o que se diz quando se está na companhia de pessoas 

com incapacidades. 0,54 1,57 0,09 1,71 

20. As pessoas com incapacidades são frequentemente mal-humoradas. -1,80 1,16 -1,81 1,33 

Escala de medida: “-3”- discordo por inteiro; “-2” – discordo bastante; “-1”- Discordo um pouco; ”+1” – concordo em parte; “+2”- 

concordo bastante; “+3”– concordo inteiramente. M – média; DP – Desvio Padrão. 

Tendo por base a tabela 1 verifica-se que, de um modo geral, após a 

experiência ApS, há uma evolução favorável na perceção que os inquiridos têm 

acerca das pessoas com incapacidade. Os 14 itens com classificação negativa no 

momento inicial baixaram para 12, após a experiência ApS, com o valor médio a 

passar de -0,21 para -0,16. Assim sendo é visível o efeito positivo da ApS na perceção 

global das pessoas com incapacidade.  

Nesse sentido, destacamos os itens 3 e 12 como aqueles onde se verificou 

uma mudança mais positiva na atitude dos inquiridos em relação às pessoas com 

incapacidade. 

 Na figura 3 apresentam-se os resultados dos itens da Escala ATDP-O nos dois 

momentos de avaliação. 
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Figura 3 - Resultados dos Itens da Escala ATDP-O nos dois momentos de avaliação. 

Observando a figura 3 verificam-se pequenas variações no valor da média das 

respostas a cada item da escala entre a primeira aplicação do questionário (antes da 

experiência ApS) e a segunda aplicação do questionário (depois da experiência ApS). 

Os valores positivos indicam prevalência da concordância (itens 2, 5, 8, 9 e 11) e os 

valores negativos indicam prevalência da discordância (itens 3, 4, 6, 7, 10, 12, 13, 14, 

17 e 20), que são tanto maiores quanto maior é o valor absoluto, e os valores próximos 

de zero indicam que não ocorre prevalência nem da concordância nem da 

discordância (itens 1, 15, 16, 18 e 19). 

Na tabela 2 apresentam-se os Valores da Média, Desvio Padrão, Mínimo e 

Máximo nos dois momentos de avaliação. 

Tabela 2 - Escala ATDP-O: Comparação entre a primeira aplicação (antes da experiência ApS) e a 

segunda aplicação (depois da experiência ApS). 

 

N=54 M DP Min Max 

Primeira aplicação (antes da experiência) 69,8 14,1 42 103 

Segunda aplicação (depois da experiência) 69,9 13,8 42 99 

           M – média; DP – Desvio Padrão; Min – mínimo; Max – máximo. 
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Na tabela 3 apresentam-se os valores comparativos da escala ATDP-O, entre a 

primeira (antes da experiência ApS) e a segunda aplicação (depois da experiência 

ApS), utilizando o teste de amostras emparelhadas de Maroco (42). 

Tabela 3 - Escala ATDP-O: Comparação entre a primeira aplicação (antes da experiência ApS) e a 

segunda aplicação (depois da experiência ApS), utilizando o teste de amostras emparelhadas de 

Maroco (42). 

   IC a 95%   

Escala ATDP-O M DP LI LS t53 p 

primeira aplicação (antes da experiência) - 

segunda aplicação (depois da experiência) 
0,130 7,087 -1,805 2,064 0,134 0,894 

M – média; DP – Desvio Padrão; IC – intervalo de confiança; t53 – teste t; p – valor-p. 

Na amostra, o valor da Escala ATDP-O aumenta apenas ligeiramente da 

primeira aplicação (antes da experiência) com M=69,8 para a segunda aplicação 

(depois da experiência) com M=69,9, estando ambos os valores acima do ponto 

intermédio da escala. Em média o aumento é de apenas M=0,130 com um intervalo 

de confiança a 95% de [-1,805; 2,064], não sendo a variação estatisticamente 

significativa, de acordo com o teste t para amostras emparelhadas (t53=0,134, 

p=0,894), uma vez que o valor de prova é muito superior a 5%.  

 

Na figura 4 apresenta-se uma comparação entre a primeira aplicação (antes 

da experiência) e a segunda aplicação (depois da experiência), verificando-se que os 

valores aumentaram ligeiramente. 
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Figura 4 - Comparação entre a primeira aplicação (antes da experiência) e a segunda aplicação 

(depois da experiência) em termos de médias. 

 

Na tabela 4 apresentam-se os resultados das respostas aos itens da escala 

ATDP-O, na primeira aplicação do questionário (antes da experiência ApS). 

Tabela 4 – Respostas aos itens da Escala ATDP-O, na primeira aplicação do questionário.  

 -3 -2 -1 1 2 3 

 N % N % N % N % N % N % 

1. Os pais de crianças com incapacidade devem 

ser menos austeros do que os outros pais. 
5 9,3% 4 7,4% 19 35,2% 19 35,2% 3 5,6% 4 7,4% 

2. As pessoas com incapacidade físicas são 

exatamente tão inteligentes como as que não 

apresentam esse tipo de incapacidade. 

2 3,7% 2 3,7% 6 11,1% 9 16,7% 12 22,2% 23 42,6% 

3. É habitualmente mais fácil conviver (lidar) com 

as pessoas com incapacidade do que com as 

outras. 

10 18,5% 16 29,6% 17 31,5% 9 16,7% 2 3,7%     

4. A maior parte das pessoas com incapacidades 

sentem pena de si próprias. 
6 11,1% 21 38,9% 11 20,4% 13 24,1% 2 3,7% 1 1,9% 

5. As pessoas com incapacidades são iguais a 

quaisquer outras. 
1 1,9% 3 5,6% 5 9,3% 12 22,2% 14 25,9% 19 35,2% 

M=69,8 M=69,9 
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 -3 -2 -1 1 2 3 

 N % N % N % N % N % N % 

6. Não deveria haver escolas especiais para 

crianças com incapacidades. 
18 33,3% 16 29,6% 9 16,7% 3 5,6% 4 7,4% 4 7,4% 

7. Seria melhor para as pessoas com 

incapacidades viverem e trabalharem em 

comunidades especiais. 

13 24,1% 11 20,4% 10 18,5% 15 27,8% 4 7,4% 1 1,9% 

8. É dever do Estado olhar pelas pessoas com 

incapacidade. 
 0   2 3,7% 2 3,7% 12 22,2% 19 35,2% 19 35,2% 

9. A maior parte das pessoas com incapacidades 

tem grandes preocupações. 
1 1,9% 2 3,7% 17 31,5% 12 22,2% 18 33,3% 4 7,4% 

10. Não se deve esperar que as pessoas com 

incapacidades atinjam os mesmos níveis das 

outras pessoas. 

16 29,6% 8 14,8% 11 20,4% 9 16,7% 7 13,0% 3 5,6% 

11. As pessoas com incapacidades são tão felizes 

quanto as outras pessoas. 
1 1,9% 1 1,9% 6 11,1% 8 14,8% 21 38,9% 17 31,5% 

12. Não é mais difícil conviver com as pessoas 

com múltiplas incapacidades do que com as 

outras com incapacidades menos severas. 

2 3,7% 14 25,9% 23 42,6% 11 20,4% 3 5,6% 1 1,9% 

13. É quase impossível que uma pessoa com 

incapacidades leve uma vida normal. 
10 18,5% 21 38,9% 17 31,5% 4 7,4% 2 3,7%  0   

14. Não se deve esperar demasiado das pessoas 

com incapacidades. 
20 37,0% 17 31,5% 7 13,0% 9 16,7% 1 1,9%  0   

15. As pessoas com incapacidades têm tendência 

a isolar-se nelas próprias a maior parte do tempo. 
3 5,6% 9 16,7% 15 27,8% 18 33,3% 9 16,7%  0   

16. As pessoas com incapacidades perturbam-se 

mais facilmente do que as outras pessoas. 
6 11,1% 6 11,1% 14 25,9% 23 42,6% 3 5,6% 2 3,7% 

17. As pessoas com incapacidades não 

conseguem ter uma vida social normal. 
10 18,5% 12 22,2% 14 25,9% 9 16,7% 7 13,0% 2 3,7% 

18. A maior parte das pessoas com incapacidades 

acham que não são tão capazes como as outras 

pessoas. 

6 11,1% 7 13,0% 15 27,8% 19 35,2% 5 9,3% 2 3,7% 

19. Tem que se ter cuidado com o que se diz 

quando se está na companhia de pessoas com 

incapacidades. 

2 3,7% 6 11,1% 8 14,8% 25 46,3% 9 16,7% 4 7,4% 

20. As pessoas com incapacidades são 

frequentemente mal-humoradas. 
16 29,6% 20 37,0% 14 25,9% 3 5,6% 1 1,9%  0   

Escala de medida: “-3”- discordo por inteiro; “-2” – discordo bastante; “-1”- Discordo um pouco; ”1” – concordo em parte; “2”- 

concordo bastante; “3”– concordo inteiramente. N – número; % - percentagem.  
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Atendendo aos resultados apresentados na tabela 4, verifica-se que de um 

modo geral  as respostas aos Itens da Escala ATDP-O, na primeira aplicação do 

questionário (antes da experiência ApS) têm, na sua maioria, frequência “Discordo 

um pouco” e “Concordo um pouco”. Mesmo assim iremos analisar com maior 

pormenor cada uma delas. Relativamente às respostas “Discordo por inteiro”, 

observa-se em 13,70% (n=148). Quanto a “Discordo bastante”, esta é observada em 

18,33% (n=198). As respostas “Concordo bastante” e “Concordo inteiramente são 

observadas em 13,51% e 9,81%, respetivamente.  

Na tabela 5 apresentam-se os resultados das respostas aos itens da escala 

ATDP-O, na segunda aplicação do questionário (depois da experiência ApS). 

Tabela 5 – Respostas aos itens da Escala ATDP-O, na segunda aplicação do questionário.  

 -3 -2 -1 1 2 3 

 N % N % N % N % N % N % 

1. Os pais de crianças com incapacidade devem 

ser menos austeros do que os outros pais. 
2 3,7% 4 7,4% 21 38,9% 19 35,2% 6 11,1% 2 3,7% 

2. As pessoas com incapacidade físicas são 

exatamente tão inteligentes como as que não 

apresentam esse tipo de incapacidade. 

1 1,9% 1 1,9% 7 13,0% 9 16,7% 11 20,4% 25 46,3% 

3. É habitualmente mais fácil conviver (lidar) com 

as pessoas com incapacidade do que com as 

outras. 

6 11,1% 15 27,8% 20 37,0% 10 18,5% 2 3,7% 1 1,9% 

4. A maior parte das pessoas com incapacidades 

sentem pena de si próprias. 
5 9,3% 19 35,2% 15 27,8% 12 22,2% 3 5,6%  0   

5. As pessoas com incapacidades são iguais a 

quaisquer outras. 
1 1,9% 3 5,6% 2 3,7% 15 27,8% 14 25,9% 19 35,2% 

6. Não deveria haver escolas especiais para 

crianças com incapacidades. 
14 25,9% 16 29,6% 12 22,2% 5 9,3% 5 9,3% 2 3,7% 

7. Seria melhor para as pessoas com 

incapacidades viverem e trabalharem em 

comunidades especiais. 

10 18,5% 11 20,4% 14 25,9% 14 25,9% 5 9,3%  0   

8. É dever do Estado olhar pelas pessoas com 

incapacidade. 
 0   3 5,6% 1 1,9% 14 25,9% 14 25,9% 22 40,7% 

9. A maior parte das pessoas com incapacidades 

tem grandes preocupações. 
2 3,7% 1 1,9% 14 25,9% 19 35,2% 14 25,9% 4 7,4% 
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 -3 -2 -1 1 2 3 

 N % N % N % N % N % N % 

10. Não se deve esperar que as pessoas com 

incapacidades atinjam os mesmos níveis das 

outras pessoas. 

14 25,9% 11 20,4% 12 22,2% 10 18,5% 5 9,3% 2 3,7% 

11. As pessoas com incapacidades são tão felizes 

quanto as outras pessoas. 
2 3,7%  0   7 13,0% 8 14,8% 20 37,0% 17 31,5% 

12. Não é mais difícil conviver com as pessoas 

com múltiplas incapacidades do que com as 

outras com incapacidades menos severas. 

4 7,4% 11 20,4% 17 31,5% 15 27,8% 6 11,1% 1 1,9% 

13. É quase impossível que uma pessoa com 

incapacidades leve uma vida normal. 
11 20,4% 17 31,5% 12 22,2% 11 20,4% 3 5,6%  0   

14. Não se deve esperar demasiado das pessoas 

com incapacidades. 
20 37,0% 15 27,8% 7 13,0% 10 18,5% 1 1,9% 1 1,9% 

15. As pessoas com incapacidades têm tendência 

a isolar-se nelas próprias a maior parte do tempo. 
3 5,6% 10 18,5% 9 16,7% 24 44,4% 8 14,8%  0   

16. As pessoas com incapacidades perturbam-se 

mais facilmente do que as outras pessoas. 
8 14,8% 3 5,6% 13 24,1% 23 42,6% 4 7,4% 3 5,6% 

17. As pessoas com incapacidades não 

conseguem ter uma vida social normal. 
14 25,9% 10 18,5% 16 29,6% 7 13,0% 5 9,3% 2 3,7% 

18. A maior parte das pessoas com incapacidades 

acham que não são tão capazes como as outras 

pessoas. 

7 13,0% 4 7,4% 14 25,9% 22 40,7% 6 11,1% 1 1,9% 

19. Tem que se ter cuidado com o que se diz 

quando se está na companhia de pessoas com 

incapacidades. 

4 7,4% 7 13,0% 13 24,1% 19 35,2% 8 14,8% 3 5,6% 

20. As pessoas com incapacidades são 

frequentemente mal-humoradas. 
17 31,5% 21 38,9% 13 24,1%  0   1 1,9% 2 3,7% 

Escala de medida: “-3”- discordo por inteiro; “-2” – discordo bastante; “-1”- Discordo um pouco; ”1” – concordo em parte; “2”- 

concordo bastante; “3”– concordo inteiramente. N – número; % - percentagem. 

Tendo por base a tabela 5 verifica-se que de um modo geral as respostas 

apresentadas melhoram os seus resultados aumentando a frequência “Discordo um 

pouco”. Mesmo assim iremos analisar com mais pormenor cada uma delas.     

Relativamente à resposta “Discordo por inteiro” observa-se que esta ocorre em 

13,42% (n=145) dos indivíduos, não houve uma diminuição significativa da frequência 

desta resposta. Quanto à resposta “Discordo bastante” a sua frequência apresenta-

se também diminuída. No que trata a “Concordo bastante” e “Concordo inteiramente” 

apresentaram resultados similares ao momento inicial (prévio à ApS). 
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3.3.Questionários aos Cuidadores  

3.3.1. Caracterização sociodemográfica dos cuidadores 

 O inquérito foi respondido por 6 cuidadores, mas apenas 4, por motivos alheios 

aos investigadores do estudo, preencheram o questionário na totalidade.  

Observando a tabela 6, no que diz respeito aos dados sociodemográficos dos 

cuidadores, dos 6 indivíduos com idades compreendidas entre os 38 e os 65 anos, 4 

pertencem ao género feminino e 2 ao género masculino, perfazendo um valor 

percentual de 66,7% e 33,3%, respetivamente. Quando questionados acerca do nível 

máximo de escolaridade que completaram, 5 (83,3%) responderam ser licenciados e 

1 (16,7%) ser possuidor do título de mestre. 

 

Tabela 6- Distribuição da amostra dos cuidadores consoante a idade, o género e o nível máximo de 

escolaridade. 

 Idade Género Nível de escolaridade 

Cuidador 1 38 Feminino Licenciatura 

Cuidador 2 41 Feminino Licenciatura 

Cuidador 3 39 Masculino Licenciatura 

Cuidador 4 52 Feminino Licenciatura 

Cuidador 5 45 Masculino Licenciatura 

Cuidador 6 65 Feminino Mestrado 

 

Às questões “Em que medida ficou satisfeito/a com o trabalho desenvolvido 

pelos/as estudantes universitários?” e “Em que medida considera que os/as 

beneficiários/as finais do serviço ficaram satisfeitos/as com o trabalho desenvolvido 

pelos/as estudantes universitários?”, foram obtidas duas respostas “Totalmente 

satisfeito/a” e duas “Muito satisfeito/a”, a cada uma das perguntas (Figura 5).  



 

 31 

 

 

Figura 5 - Distribuição das respostas dos cuidadores face ao nível de satisfação com o projeto 

desenvolvido.  

À pergunta “Em que medida considera que o serviço realizado pelos/as 

estudantes universitários contribuiu para a sua formação como futuros profissionais?” 

foram obtidas duas respostas “Totalmente” e duas “Muito” (Figura 6). 

 

Figura 6 - Distribuição das respostas dos cuidadores relativas à contribuição do serviço prestado para 

o futuro profissional dos estudantes.  
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Relativamente à questão “Considera que os/as estudantes universitários 

deveriam receber mais formação para realizar o serviço? Por favor, indique em que 

aspetos.”, as respostas obtidas por 3 dos inquiridos são apresentadas no diagrama 

infra. Contudo, 1 dos cuidadores considerou “não poder opinar sobre esta questão”.  

 

Figura 7 - Respostas dos cuidadores no que diz respeito às necessidades formativas dos alunos. 

Na questão relativa aos aspetos positivos do serviço prestado, foram obtidas 

as 4 respostas que apresentamos de seguida:  

-“Motivação para aprenderem e realizarem serviços a uma população com 

características diferentes.”;  

-“Gentileza no tratamento, explicações detalhadas dos passos dados, 

acompanhamento por parte dos professores, gratuitidade das consultas.”;  

-“Resiliência, flexibilidade, capacidade de resposta imediata quando 

solicitada.”;  

-“O cuidado na abordagem e o ‘carinho’ com os nossos utentes.”. 

Na figura 8 sintetizamos os principais pontos chave dos aspetos positivos 

evidenciados pelos cuidadores, face aos serviços prestados. 
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Figura 8 - Pontos chave evidenciados nos aspetos positivos do serviço prestado. 

Por outro lado, no que diz respeito a aspetos a melhorar no serviço prestado, 

os cuidadores mencionaram: 

- “Realização de parte prática nas deslocações com uma pessoa com 

deficiência visual.”;  

- “Alargamento dos horários; registo da informação relativa aos tratamentos 

mais rigoroso, pois a pessoa nem sempre se lembra do que fez na consulta 

anterior e aconteceu não haver esse registo.”;  

- “Alerta para alguns estudantes visitarem o histórico de consultas anteriores 

(se houver) antes de tratar o utente.”;  

- “Salvaguarda da informação clínica.”.  

Na figura 9 sintetizamos os principais pontos chave dos aspetos a melhorar 

evidenciados pelos cuidadores, face aos serviços prestados. 
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Figura 9 - Pontos chave evidenciados nos aspetos a melhorar no serviço prestado. 

 

Em relação à questão “Elabore, por favor, sobre o impacto do serviço nos/as 

beneficiários/as finais. Que efeitos teve o projeto de Aprendizagem-Serviço? 

Considera que tais efeitos poderão ter impacto prolongado para o futuro?”, as 

respostas obtidas foram:  

- “Melhoria na qualidade de saúde oral dos beneficiários. A curto e médio prazo 

os beneficiários terão uma melhor saúde oral.”;  

- “Os nossos beneficiários tiveram oportunidade de melhorar a sua saúde oral, 

nalguns casos bastante negligenciada, pelo que o impacto é extremamente 

positivo. Sem este projeto tão cedo não teriam voltado a uma consulta dentária. 

Os efeitos poderão não ser prolongados para o futuro, pelo facto de o projeto 

ter terminado e eles poderem não recorrer a consultas pagas.”;  

- “Acredito fortemente que o facto de os alunos atenderem os nossos pacientes 

servirá, no futuro, de grande aprendizagem para a sua vida profissional, a nível 

de capacidade de resposta imediata quando solicitada; compreensão para 

comportamentos menos usuais; estratégias para melhor interação com utentes 

com deficiência intelectual; maior paciência e resiliência.”;  
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- “O impacto foi no tratamento da saúde oral de utentes que tomam muita 

medicação e que de outra forma seria muito difícil fazê-lo.”. 

Na figura 10 sintetizamos os principais pontos chave dos impactos 

evidenciados pelos cuidadores, face aos serviços prestados. 

 

Figura 10 - Pontos chave evidenciados sobre o impacto do serviço prestado. 

 

Quando questionados se a entidade na qual trabalham havia participado 

anteriormente em projetos de Aprendizagem-Serviço, foram obtidas três respostas 

positivas sendo que duas delas foi em conjunto com a Universidade Católica 

Portuguesa e a terceira com outra instituição. Foi ainda obtida uma resposta negativa. 

(figura 11).  
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Figura 11 - Distribuição da amostra da resposta dos cuidadores relativa à participação anterior em 

projetos de Aprendizagem-Serviço. 

Já no que refere às motivações apontadas para a participação no projeto, 

obtivemos as seguintes respostas: 

- “A consciencialização da sociedade e a representação dos nossos utentes 

com o projeto.” 

- “Melhoria da saúde oral de uma população que é negligenciada, por questões 

financeiras ou culturais e de falta de hábitos de higiene.”; 

- “Necessidade de saúde.” 

 Um dos cuidadores não soube responder a esta questão pois quando iniciou 

a sua prestação de serviços na entidade que representa, o projeto já se 

encontrava em curso. 

Na figura 12 sintetizamos os principais pontos chave dos motivos para a 

participação no projeto evidenciados pelos cuidadores, face aos serviços prestados. 
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Figura 12 - Pontos chave evidenciados sobre os motivos para a participação no projeto. 

À questão “A entidade que representa considera a possibilidade de continuar 

a participar em projetos de Aprendizagem-Serviços promovidos pela 

Universidade Católica Portuguesa? Por favor, indique os motivos dessa 

opção.”, as quatro respostas foram positivas tendo sido justificadas por:  

- “Para uma maior consciencialização da sociedade sobre a deficiência visual 

e uma melhoria da rede de parcerias.”;  

- “Porque o trabalho em rede é fundamental e conseguimos partilhar o know-

how que cada uma das entidades tem e que se podem complementar. Só 

dessa forma conseguiremos cumprir a nossa missão de tornar a sociedade 

mais inclusiva e dar aos nossos sócios/utentes uma melhor qualidade de vida.”; 

- “Os motivos prendem-se pela confiança do serviço prestado até aos dias de 

hoje e pela baixa capacidade financeira dos utentes.”;  

- “Tendo em conta que constitui uma mais-valia para os utentes.”. 

Na figura 13 sintetizamos os principais pontos chave dos motivos para a 

continuação de participação em projetos ApS evidenciados pelos cuidadores, face 

aos serviços prestados. 
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Figura 13 - Pontos chave evidenciados sobre os motivos para continuar a participar em projetos ApS. 
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4.Discussão 

 

Em 2016, a Fédération Dentaire Internationale (FDI) redefiniu o conceito de 

saúde oral tendo por base o facto de que esta não existe de forma segregada, mas 

sim inserida na noção de saúde geral, sendo uma construção dinâmica e 

multidimensional. (43) 

Como pudemos observar, ao longo destes capítulos, o número de pessoas 

com incapacidade está a aumentar e as barreiras existentes no acesso aos serviços 

médico-dentários têm de ser quebradas. Uma boa ferramenta para a desmistificação 

destas barreiras e para contrariar a exclusão das pessoas com incapacidade é a 

metodologia ApS. Através dela é possível que o aluno tome consciência do mundo 

que o rodeia e preste um serviço à comunidade, enquanto coloca em prática os seus 

conhecimentos teóricos e trabalha em equipas multidisciplinares. (44) 

 

4.1.Avaliação, quantificação e tipologia dos tratamentos 

médico-dentários realizados no âmbito da experiência de 

Aprendizagem-Serviço “Sorrisos Especiais” 

A amostra em estudo foi constituída por 111 pacientes. Das Instituições 

envolvidas no Projeto há a enumerar a “APPACDM”, que trouxe 62,2% dos pacientes; 

a instituição “Centro de Deficientes de Santo Estêvão”, que encaminhou 18,9% dos 

pacientes atendidos; a instituição “Surdisol”, com 7,2% do total da amostra; a 

instituição “APCV”, onde se contabilizou 6,3% dos pacientes; e, por fim, a “ACAPO”, 

instituição que compareceu com 5,4% do total dos pacientes. 

Segundo Kaye, citado por Oliveira et al., “A saúde bucal representa um 

aspeto importante para a inclusão social de pessoas com deficiência”. (45) As 

lesões orais são evolutivas e cumulativas, pelo que desconsiderá-las pode originar 

situações de dor e sofrimento desnecessários, infeções, perda de capacidade de 

funcionamento do órgão afetado, aumento dos custos com os cuidados de saúde e 

consequências a longo prazo em ambientes educacionais, sociais e de 

entretenimento. (46) 
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Dougall, A. e Fiske, J. sustentam a ideia, de que, pacientes com incapacidade 

têm um maior risco de doenças orais devido ao comprometimento da sua higiene oral, 

como consequência da sua incapacidade. As manifestações orais da sua condição 

especial e/ou os efeitos colaterais dos medicamentos, nomeadamente a xerostomia 

e os açúcares presentes nos mesmos parecem de igual modo influenciar a 

prevalência de patologia oral nestes indivíduos. (47) 

Segundo o nosso estudo, juntamente com as consultas de diagnóstico 

(19,7%), os tratamentos periodontais foram os tratamentos médico-dentários mais 

realizados nestes pacientes (23,4%). Um outro estudo que caracterizou a população 

seguida na “consulta de sedação consciente” dos CHUC corrobora este valor de 

tratamentos periodontais em pacientes com incapacidade (28%). (48) 

A importância de cuidados periodontais tem sido largamente atribuída à 

elevada prevalência da doença periodontal, à associação direta com patologias 

sistémicas e ao impacto na qualidade de vida na medida em que é uma das principais 

causas de perda dentária. (49)  

A perda dentária associada à patologia periodontal em particular, apresenta 

um impacto negativo na qualidade de vida destes pacientes associada ao 

desenvolvimento de disfunções mastigatórias, diminuição da atividade social e 

sintomas depressivos relacionados com a baixa autoestima, estigmatização e 

exclusão social (50).  

O segundo grupo de tratamentos com maior prevalência na nossa amostra, é 

o dos tratamentos de âmbito curativo, em que se incluem as restaurações (22,9%). 

Estes resultados vão de encontro aos de um estudo realizado por Domingues et al., 

em pacientes com necessidades especiais da Faculdade de Odontologia de 

Araraquara – UNESP, com valores de 28% de tratamentos restauradores. (51). Num 

outro estudo, realizado numa população de pacientes com incapacidade, mas em que 

os tratamentos foram realizados sob anestesia geral, este valor aumenta para 52%. 

(52) Estes dados confirmam a importância da colaboração/ adesão ao tratamento por 

parte destes pacientes, o que nem sempre é facilmente conseguido. O recurso à 

anestesia geral, pode melhorar a segurança do paciente e ajudar a conseguir 
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melhores resultados. (52) No entanto, surge relatada como sendo uma das opções 

menos desejáveis para o tratamento por parte dos cuidadores. (16, 24) 

A cárie dentária, doença multifatorial e complexa, está intimamente associada 

a uma fraca higiene oral e, os pacientes com incapacidade por apresentarem 

limitações que muitas vezes os impedem de realizar a sua própria higienização, são 

considerados pacientes de alto risco de desenvolvimento de lesão cariosa. (53)  

A taxa de extrações dentárias (21,3%), verificada no presente estudo, é 

corroborada por Queiroz et al. e Camargo que relataram que, devido aos elevados 

custos de tratamentos mais específicos, os pacientes com incapacidade apenas 

recorrem a tratamentos dentários em situações de urgência, na presença de dor, 

fazendo com que tenham de ser adotadas medidas radicais. (54, 55)  

Quando nos deparamos com tratamentos mais complexos como endodontias 

(4,3%) ou reabilitações protéticas (4,4%), tanto o nosso estudo como o de Bárbara 

MCF (2,6% de endodontias realizadas e 1,3% de tratamentos protéticos) comprovam 

a diminuição da prevalência destes tratamentos. (48) Outros estudos apontam como 

principais razões para estas baixas prevalências o facto de os tratamentos 

endodônticos e reabilitadores serem mais demorados e exigirem uma maior 

colaboração do paciente levando o médico dentista a optar por medidas profiláticas 

ou extração de dentes. (56) Esta tendência também pode ser explicada pela baixa 

perceção da importância da saúde oral entre familiares e cuidadores, que muitas 

vezes subestimam ou desvalorizam a necessidade de tratamento, a dor oral, o 

desconforto do indivíduo e também não estão a par dos serviços e apoios de saúde 

disponíveis para as pessoas com incapacidade. (19, 22-24) Por outro lado, a falta de 

recursos financeiros evidenciam-se como uma clara barreira na assiduidade às 

consultas. (18, 21) 

Por conseguinte, estes pacientes, muitas vezes já acometidos por várias patologias, 

tendem a perder capacidade mastigatória, digestiva e estética. (57)  

Devido ao elevado impacto que a cárie dentária apresenta na saúde oral e 

na qualidade de vida da população, a prevenção e o tratamento minimamente 

invasivo após a deteção precoce de lesão de cárie, são considerados atualmente 

as novas filosofias para a gestão desta patologia.  
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Ainda assim, ficou explícito no presente estudo, que este tipo de abordagem 

não faz ainda parte da rotina de tratamentos dos pacientes com incapacidades. De 

facto, poucos foram os pacientes onde se pôde realizar selantes de fissuras <5%, 

pois grande parte destes indivíduos apresentava lesões de cáries já estabelecidas na 

maioria dos seus dentes. Contrariamente, Domingues et al. relataram que 37,6% dos 

procedimentos executados no seu estudo a pacientes especiais foram tratamentos 

preventivos. (51) 

É frequente a demora no encaminhamento do paciente com incapacidade para 

o atendimento médico dentário. (55) A falta de referenciação ao médico dentista pode 

ser vista como uma falha dos cuidadores e profissionais de saúde de outras áreas 

que têm o primeiro contato com estes pacientes, além de que, muitas vezes, os 

problemas médico-dentários são erroneamente considerados como secundários face 

às complexas condições sistémicas que habitualmente acometem estes indivíduos. 

(25) 

Segundo a literatura, o tratamento preventivo e a manutenção da saúde oral 

em pacientes física e mentalmente comprometidos, devem sustentar-se na 

prevenção e controlo da placa bacteriana. (25) A procura de tratamento dentário, o 

mais precocemente possível, origina uma maior colaboração perante o tratamento e 

permite a obtenção de resultados que perduram por longos períodos da vida do 

paciente. (58) 

4.2.A influência desta ferramenta de inovação pedagógica na 

formação de profissionais de saúde socialmente responsáveis 

 Da presente investigação fizeram parte 54 alunos do Mestrado Integrado em 

Medicina Dentária, que responderam ao questionário “Atitudes em Relação às 

Pessoas com Incapacidade”, antes e após a realização da experiência ApS. 

Pretendia-se com esta escala avaliar as mudanças de atitude face às pessoas com 

incapacidade física e ou mental leve após a realização de diversos atendimentos 

médico-dentários. 
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Na sequência da aplicação deste questionário verificou-se que a variabilidade 

das respostas não foi significativa (p>0,05), havendo aumento em algumas questões 

e diminuição em outras, traduzindo-se num modesto aumento de perceções positivas 

(M=0,130). De facto, no nosso estudo, há pensamentos que não sofreram alterações 

significativas com a convivência com estes indivíduos ao longo dos tratamentos 

médico-dentários. 

Contudo, pudemos encontrar opiniões mais positivas após a realização desta 

experiência, no que diz respeito à facilidade de convivência com este grupo 

populacional. 

Na literatura são notórias opiniões que corroboram estas respostas. Segundo 

Glat et al. o indivíduo com incapacidade não pode ser visto de forma isolada da 

realidade social, assim como não pode assumir-se que seja portador de algo 

necessariamente incurável e irremediável. Estes indivíduos são capazes de adquirir 

um repertório de comportamentos e conhecimentos que lhes são transmitidos sendo, 

por isso, importante investir na sua educação, tornando-a relevante a ele e à 

sociedade a que pertence. (59) 

Para Fleming, um paciente com incapacidade tem uma visão realista das suas 

habilidades, das suas limitações e de como é semelhante e diferente dos outros. Ele 

sabe que diferente não significa “melhor” nem “pior”. (60) 

Ainda que de forma não significativa, houve uma melhoria da atitude dos 

estudantes relativamente às pessoas com incapacidade no que se refere à igualdade 

social e inteligência. 

Uma questão relevante, que obteve a maior percentagem de concordância e 

que não sofreu qualquer alteração com o decorrer da experiência foi o facto dos 

inquiridos considerarem que é dever do estado olhar pelas pessoas com 

incapacidade. 

Na literatura, quando nos referimos a pessoas com incapacidades, falamos 

efetivamente de Direitos, Deveres e Equidade entre os demais cidadãos. Não 

obstante, todos devem usufruir do que a comunidade tem para oferecer, fazendo 

parte integrante das agendas políticas, por forma a terem voz ativa na sociedade. (61) 
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Por outro lado, o item com maior percentagem de discordância (em ambos os 

momentos da experiência) foi relativo à perceção dos estudantes acerca do humor 

das pessoas com incapacidade, considerando que estas não são de todo mal-

humoradas, conforme já referido por Leal e Eusébio no seu estudo sobre a influência 

da interação das pessoas com incapacidade no conhecimento e atitudes dos 

estudantes do ensino superior de turismo, com a quase totalidade dos inquiridos 

(99,7%) a assumir que as pessoas com incapacidade não são mais mal humoradas 

que as outras.  (62)  

O nosso estudo comprova assim, que apesar de não significativa, a ApS é 

capaz de promover uma alteração na mentalidade e pensamento dos estudantes 

relativamente à inserção de pessoas com incapacidades na sociedade. 

Como tal, a ApS assume essencial importância não só no desenvolvimento 

técnico e profissional dos estudantes, mas também na construção da sua pessoa, 

enquanto membro de uma sociedade, que tem de comunicar e se relacionar com as 

diferenças dos outros. (13)  

 

 

4.3. Avaliação da perceção da experiência de ApS nos 

cuidadores formais/informais. 

O cuidador é definido como “aquele que assiste na identificação, prevenção ou 

tratamento da doença ou incapacidade; aquele que atende às necessidades de um 

dependente” (63) 

No que diz respeito ao nível máximo de escolaridade dos cuidadores, no nosso 

estudo foi observado que 100% dos cuidadores tinha concluído o ensino superior. 

Este valor é muito superior ao de outro estudo (64) realizado também com cuidadores 

em que apenas 0,15% tinham completado o ensino superior. Contudo, o mesmo 

estudo referencia que quanto maior o nível de escolaridade, melhor a capacidade 

para desempenhar a função de cuidador. 

A participação destas instituições no projeto em que vigorou a Aprendizagem-

Serviço foi motivada pela consciencialização das barreiras no atendimento médico-

dentário que estes pacientes enfrentam. A importância do aprimoramento da saúde 
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oral, e a diminuição da negligência observada é uma etapa importante na melhoria da 

qualidade de vida de pacientes com incapacidade.  

Do ponto de vista dos cuidadores, no que diz respeito a aspetos positivos no 

serviço prestado, há a destacar a motivação para aprender por parte dos estudantes, 

a forma como estes se envolveram e trataram os beneficiários finais, o facto de haver 

sempre professores presentes e também a gratuitidade das consultas. Consideraram 

ainda que a participação neste projeto permitiu dar oportunidade aos seus utentes de 

frequentarem consultas de medicina dentária e, desta forma, melhorarem a saúde 

oral. Ao mesmo tempo, foi possível disponibilizar ferramentas aos alunos para que no 

futuro consigam ter capacidade de resposta imediata, resiliência, compreensão e 

paciência perante pacientes que apresentem comportamentos menos usuais. Estes 

resultados vão de encontro aos de um outro estudo, onde os Médicos Dentistas 

reconhecem a necessidade de formação e aperfeiçoamento técnico e social, que lhes 

permita responder adequadamente às exigências enfrentadas no tratamento destes 

pacientes. (65) 

Foi ainda destacado que os alunos deveriam receber formações de forma a 

melhorarem a comunicação com utentes surdos e aprimorarem o auxílio na 

deslocação de pacientes invisuais.  

No que diz respeitos às pessoas invisuais, quando estas saem do seu 

ambiente e vão, por exemplo, a um consultório médico-dentário, primeiramente é 

necessário perceber junto da pessoa se precisa de ajuda para se deslocar. Em caso 

afirmativo, o paciente vai segurar o braço do profissional de saúde e este deverá guiá-

lo. Independentemente de necessitar dessa ajuda ou não, a pessoa cega deve sentir-

se segura na deslocação. (66)  

Já em relação às pessoas surdas, estima-se que, em Portugal, haja cerca de 

30000 surdos a utilizarem a língua gestual portuguesa. (67) No que se refere à 

formação em língua gestual portuguesa a profissionais de saúde, é verificado que há 

uma grande lacuna pois são poucos os estabelecimentos de educação que incluem 

este tipo de conteúdos no seu programa curricular. Quando o profissional de saúde 

não consegue comunicar com o paciente surdo, este último pode fazer-se 

acompanhar por um familiar, um amigo ou um intérprete qualificado. Em boa verdade, 

se o médico dentista soubesse comunicar com o paciente garantia que a informação 
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era passada corretamente, que o sigilo profissional não era quebrado e, ao mesmo 

tempo, estava a dar um maior grau de independência ao seu paciente enquanto 

derrubava barreiras existentes entre o profissional de saúde e o paciente surdo. 

(68,69) 

Os cuidadores reforçaram ainda que a qualidade do serviço podia melhorar 

com um alargamento do horário. Isto, provavelmente, porque estes pacientes foram 

atendidos maioritariamente nas áreas disciplinares de Medicina Oral e Medicina 

Preventiva e, portanto, limitados aos horários destas unidades curriculares. Alertaram 

também que os alunos deviam consultar, atualizar e guardar sempre o histórico de 

cada paciente, pois é neste local que estão as informações que nos recordam o plano 

de tratamento de cada indivíduo, o que já foi efetuado em consultas anteriores e se o 

paciente toma alguma medicação ou se tem alergias. Esta observação é sustentada 

por Gonçalves que afirma, no seu estudo, que para “um tratamento decorrer de forma 

adequada, com tranquilidade e segurança é essencial uma história clínica completa 

e atualizada, com um conhecimento pleno do indivíduo”.  (70) 

  Na literatura, encontramos estudos que apontam outro tipo de fatores a 

melhorar no acesso destes pacientes aos serviços de saúde. Segundo Lacerda e 

Valla há algumas dificuldades na procura pelo atendimento, uma vez que a 

localização geográfica da maioria dos serviços médicos estão em áreas urbanas, 

fazendo com que aqueles que moram em áreas mais distantes se vejam confrontados 

com uma maior dificuldade no acesso a tratamentos médicos.  Para agravar esta 

situação existem carências no transporte público não só em quantidade como em 

acessibilidade a pessoas com deficiência. No âmbito da utilização dos serviços, a 

própria organização do atendimento, a disponibilidade demonstrada pelos 

profissionais e a capacidade dos serviços em dar resposta a esta população são 

outros fatores descritos que dificultam o acesso a adequados tratamentos médico-

dentários. (71) Para os mesmos autores, um dos aspetos da crise do sistema de 

saúde é a relação médico-paciente. Cecílio também referencia a criação de vínculos 

efetivos entre paciente com incapacidades e profissionais como uma das principais 

fragilidades no atendimento. (72) 

Relativamente ao balanço deste serviço, os cuidadores, foram unânimes ao 

considerar que o serviço prestado foi positivo tanto para os utentes, melhorando a 
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sua saúde oral, como para os futuros médicos dentistas, melhorando a sua formação. 

Esta apreciação é corroborada por um estudo acerca da prevenção da saúde oral em 

pacientes com necessidades especiais, que reconhece a importância do papel ativo 

do médico dentista na melhoria da saúde oral e consequentemente da saúde geral 

destes pacientes. (73) 

4.4. Futuras Linhas de Investigação 

 

Em suma, o número crescente de pacientes com incapacidades torna 

fundamental o envolvimento das Instituições Universitárias na inclusão social destes 

indivíduos. Há neste envolvimento um dar e receber. Ao mesmo tempo que o médico 

dentista enriquece a sua conduta, o paciente sai valorizado num atendimento cada 

vez mais qualificado.  

Este projeto, em desenvolvimento há pouco mais de um ano, conta com 

resultados bastante positivos, nomeadamente, no que se refere à promoção da saúde 

e qualidade de vida dos participantes.  

Seria uma mais valia alargar a amostra, o tempo de execução do projeto e 

complementá-lo com novos momentos de avaliação das variáveis (1, 3 e 6 meses 

após a conclusão do último tratamento), permitindo assim averiguar a manutenção a 

nível temporal dos procedimentos realizados e analisar a compliance dos utentes e 

cuidadores. 
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5.Conclusão 

 

Através deste estudo, verificou-se uma elevada prevalência de necessidades 

médico-dentárias nos pacientes com incapacidades, especialmente no que diz 

respeito a destartarizações, restaurações e extrações dentárias. Também que os 

pacientes com incapacidades apresentaram frequentemente situações orais 

precárias, onde o único procedimento dentário viável foi a extração dentária. 

Foi possível verificar uma mudança positiva nas atitudes dos estudantes do 

MIMD face aos pacientes com incapacidades, contudo estes resultados não foram 

significativos. Constatou-se que as mudanças mais positivas face às atitudes em 

relação às pessoas com incapacidades dizem respeito à facilidade de convivência. 

A participação das instituições no projeto de Aprendizagem-Serviço foi 

motivada pela consciencialização das barreiras no atendimento médico-dentário que 

estes pacientes enfrentam e, apurou-se que as instituições participantes ficaram 

amplamente satisfeitas com a participação nesta experiência ApS. Os principais 

aspetos positivos destacados da experiência do ponto de vista dos beneficiários 

foram: a motivação, a gentileza, o cuidado na explicação técnica, a resiliência, o 

acompanhamento contínuo e a gratuitidade das consultas, já os aspetos salientados 

a melhorar foram: o aumento da formação em pacientes invisuais, os horários e o 

registo informatizado da informação clínica; 

Assim, a ApS constituiu-se como uma ferramenta de inovação pedagógica 

fundamental na formação técnica e social dos alunos, ao mesmo tempo que contribuiu 

para a saúde oral e qualidade de vida dos pacientes envolvidos no projeto.  
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Anexos  

Anexo 1 - Questionário 'Atitudes em relação às Pessoas com 

Incapacidade': ATDP-O 
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Anexo 2 - Parecer da comissão de ética  
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Anexo 3 – Consentimento informado escrito 
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